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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ENCERRADAS EM 
31.12.2010 
I – CONTEXTO OPERACIONAL:  NOTA 01- O MOVIMENTO REPÚBLICA DE EMAÚS 
é uma associação de fins não econômicos, que atua na área de Assistência Social com 
crianças, adolescentes e famílias em situação de vulnerabilidade social, trabalho 
precoce, abuso e exploração sexual, bem como em situação de moradia de rua, 
regendo-se pelo Estatuto Social e legislações pertinentes à essa forma societária.  

NOTA 02- A administração da instituição compete ao Conselho Geral, eleitos na 
Assembléia Geral (Instância máxima) realizada em 28.03.2009 para o triênio 
2009/2011, conforme composição abaixo: CONSELHO GERAL: 

 Bruno Sechi 
 Edmar Pires Holanda 
 Ana Paula Brito 
 Luiz Farias 
 Ana Tancredi 

Já a fiscalização das operações financeiras, contábeis, administrativas e institucionais 
compete ao Conselho Fiscal, órgão também eleito na Assembléia Geral (Instância 
máxima) realizada em 28.03.2009 para o triênio 2009/2011, conforme composição 
abaixo: CONSELHO FISCAL: 

 Raimundo Moraes 
 Inacia Winholt 
 Telma Sueli Brito 

SUPLENTES: 

 Maricilda Nazaré Raposo de Barros 
 Oneide Campos Pojo 
 Jaime Emanuel Cabral e Silva 

NOTA 03 
A Associação é representada legalmente pelos abaixo discriminados: 

 Coordenador Geral: Bruno Sechi 
 Coordenadora Administrativa: Raimunda das Graças Borges Trapasso 
 Secretária: Selma Maria da Silva Neves 

NOTA 04- A Associação é devidamente registrada sob o CNPJ nº 63.887.558/0001-50, 
localizada à Rua Yamada, 17, Bengui, Belém Pará, CEP 6630-420, além dos cadastros 
na Secretaria de Finanças do Município de Belém, no Conselho Nacional de Assistência 
Social e no Conselho Municipal de assistência Social. 
NOTA 05- Os mecanismos de prestação de contas utilizados pela Associação são 
diversos, tais como: Aprovação dos Demonstrativos Financeiros e Contábeis pela 
Assembléia Geral; Publicação das Demonstrações Financeiras em conformidade com a 
legislação vigente; Envio de Relatórios Financeiros e de Atividades aos diversos 
Financiadores, Colaboradores e Órgãos competentes, obedecendo à particularidade de 
cada parceiro. 
II – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: NOTA 06 - As 
Demonstrações Contábeis e Financeiras estão elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76 e Resolução CFC n  877/2000, que aprovou a 
NBC/T- 10.19, NBC/T-10. 04 e demais disposições complementares, divulgadas de 
forma comparativa à do exercício anterior.NOTA 07- A prática contábil adotada é pelo 
Regime de Competência.NOTA 08- As Aplicações Financeiras estão demonstradas pelo 
valor das aplicações acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados até a 
data do Balanço, com base no Regime de Competência.NOTA 09 - A entidade não 
mantém Provisão para Devedores Duvidosos em decorrência de suas finalidades 
filantrópicas e assistênciais. 

NOTA 10- As receitas da entidade são apuradas através de comprovantes de 
recebimento, entre eles avisos bancários, recibos e outros. As receitas estão apuradas, 
excetuando-se as inadimplências e/ou valores considerados incobráveis. 
NOTA 11 - As despesas da entidade são apuradas através de notas fiscais e recibos, 
em conformidade com a exigência legal-fiscal. 
NOTA 12 - A entidade recebe doações de pessoas físicas e jurídicas, nacionais e 
internacionais. No ano de 2010 recebeu as seguintes doações apropriadas pelo seu 
recebimento e pela aplicação dos recursos nos programas em atendimento aos 
objetivos gerais: 

OR IGEM  D A S D OA ÇOES
INTERNACIONAIS 294.400,18
INTERNACIONAIS 294.400,18
NACIONAIS 2.308.445,05
FEDERAL 94.000,00
ESTADUAL 60.200,00
CONVENIOS 1.903,182,54
OUTRAS PJ 20.667,88
OUTRAS PF 230.394,63
T OT A L D A S R EC EIT A S 2.602.845,23  

 
NOTA 13 -Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, 
de conformidade com seu Estatuto Social, demonstrado pelas suas Despesas e 
Investimentos Patrimoniais.NOTA 14- Os recursos recebidos no exercício que não foram 
totalmente gastos foram classificados no Passivo Circulante como uma obrigação da 
entidade para com o seu financiador, obedecendo à legislação em vigor. NOTA 15 - No 
atendimento ao disposto no inciso VI do artigo 3º do decreto nº 2.536/98, a entidade no 
ano de 2009 concedeu as seguintes gratuidades através dos seus projetos assistenciais: 

GRATUIDADES:  DESCRIÇÃO  VALOR  
Assistência à Educação 462.968,26 
Assistência à Saúde 511,8 
Assistência Alimentar 62.152,27 
Assistência Jurídica 519.406,70 
Assistência ao Lazer e à Cultura 34.159,64 
Inserção no mundo do Trabalho 536.752,00 
TOTAL DAS GRATUIDADES  1.615.950,67 

 

NOTA 16 - A isenção da quota de Previdência Social usufruída pela entidade no ano de 
2010 foi de R$ 787.519,12 
NOTA 17 - As gratuidades concedidas em 2010 ultrapassaram os valores da cota 
patronal isenta em função dos serviços sociais prestados serem totalmente 
gratuitos.NOTA 18 - O resultado do exercício de 2009 foi aprovado em Assembléia 
Geral Ordinária e transferido para a conta Patrimônio Social.  

 
Bruno Sechi               Ian Blois 
Presidente                Contador 
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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
Aos Financiadores e Administradores do 
MOVIMENTO REPÚBLICA DE EMAÚS- Belém – Pará 

1. Examinamos o Balanço Patrimonial e a Demonstração do “Superávit” e 
“Déficit”, levantado em 31 de dezembro de 2.010, suas Notas 
Explicativas, os Balancetes Mensais e o Livro Razão referente ao 
exercício/2010 do MOVIMENTO REPÚBLICA DE EMAÚS, elaborados 
sob a responsabilidade de sua administração. Nossa responsabilidade 
é de expressar uma opinião sobre estas demonstrações financeiras. 

2. Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas de auditoria 
normalmente aplicadas no Brasil e compreendeu: o planejamento dos 
trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume de 
transações e os sistemas contábeis e de controles internos da 
instituição; b) a constatação com base em teste das evidencias  e dos 
registros que suportam os valores e as informações contábeis 
divulgadas; c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis 
mais representativas adotadas pela administração da Instituição, bem 
como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. 

3. Não obstante a Nota nº 06 das Notas Explicativas elaboradas pela 
Entidade não mencionarem, os relatórios contábeis disponibilizados 
para exame nesta auditoria, atenderam, na sua estrutura, os 
dispositivos das Leis números 11.638/07 e 11.941/2009. Todavia 
permaneceram não cumpridas: a) o reconhecimento do ativo 
imobilizado a valor justo/presente. 

4. Continuaram sem muita consistência os controles internos e extra-
contábeis da Instituição, no curso do exercício/2010. As deficiências 
nos sistemas operacionais contábeis se mantiveram e a falta de 
tempestividade de análises e conciliações, sobretudo nas contas 
bancárias e de obrigações para com terceiros, não nos permitiram uma 
perfeita avaliação sobre os efeitos na composição patrimonial da 
Entidade. 

5. Nossa opinião, exceto quanto ao mencionado nos parágrafos 3 e 4 
anteriores é de que, as demonstrações e relatórios  contábeis referidos 
no parágrafo primeiro, representam, em todos os seus aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira do MOVIMENTO 
REPÚBLICA DE EMAÚS na data de 31 de dezembro de 2.010, a 
demonstração do Superavit e Deficit e suas notas explicativas 
correspondentes ao exercício findo naquela data, estão de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
Belém (PA), 16 de março de 2011 

 
         _________________________________________ 

Tadeu Manoel R. de Araujo  
Contador – CRC/PA 002671/O-0    

                                                Auditor Independente CVM nº 4677 –1º.11.1978 

AGRIMEC – AGRICULTURA MECANIZADA S/A
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 223443

AGRIMEC – AGRICULTURA MECANIZADA S/A
CNPJ/MF 22.974.380/0001-06

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO - São convocados os Senhores Acionistas para se 
reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, a ser realizada 
no dia 29/04/2011  , às 16:00 horas, em sua sede social, 
localizada na Rua Santa Maria, s/nº, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: Em Assembléia Geral Extraordinária; 
a) Apreciação dos relatórios da Administração e Parecer dos 
Auditores Independentes, em relação ao exercício social 
encerrado em 31/12/2009; b) Tomar, examinar, discutir e votar 
sobre as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2009, bem como deliberar o que 
for necessário a respeito. Em Assembléia Geral Ordinária: 
a) Apreciação dos relatórios da Administração e Parecer dos 
Auditores Independentes, em relação ao exercício social 
encerrado em 31/12/2010; b) Tomar, examinar, discutir e votar 
sobre as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2010, bem como deliberar o que for 
necessário a respeito; c) Eleição dos Membros do Conselho de 
Administração para o triênio 2011/2013; d) Eleição dos Membros 
da Diretoria para o triênio 2011/2013 e; e) O que ocorrer. 
Ananindeua, 18 de abril de 2011. Antonio Fabiano de Abreu 
Coelho - Diretor Presidente - CPF 000.342.582-72.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA /PARÁ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 224395

DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispensa de Licitação Nº008/2011, Base Legal - Art.24, 
Inciso II, da Lei N°8.666/93, Objeto: Aquisição de uma central 
eletrificadora CP-8000 Shelter e uma mini câmera color day 
night CCD Sony 1/3 420 linhas/resolução. Credor: ?NORTH 
SISTEMAS DE SEGURANÇA. Total: R$ 1.150,00. Autorização em 
11/04/2011 e Ratificado em 15/04/2011 por Drª Maria de Fátima 
Guimarães Couceiro – Presidente do CRM/PA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispensa de Licitação Nº009/2011, Base Legal - Art.24, 
Inciso II, da Lei N°8.666/93, Objeto: Aquisição 2000 (duas mil) 
canetas personalizadas para a Educação Médica Continuada. 
Credor: ?SÓ CANETAS. Total: R$ 1.860,00. Autorização em 
11/04/2011 e Ratificado em 15/04/2011 por Drª Maria de 
Fátima Guimarães Couceiro – Presidente do CRM/PA.

ASTERÓIDE LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 224370

A empresa Asteróide Logística e Transporte Ltda., torna público 
que requereu à Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA 
- PA, a Autorização para atividade de Transportes Rodoviários 
de Produtos Perigosos, Sito a Al. Das Espatódias N° 360 Qd. R-2 
Lt. 02 Loja 02, Bairro: Sitio Recreio Mansões Bernardo Sayão, 
Goiânia–Goiás-GO.

CCM MADEIRAS – INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 224432

CCM MADEIRAS – INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA CNPJ: 
07.415.609/0001-70 Tomé-açú – PA requereu da SEMA a 
OUTORGA do Direito de Recursos Hídricos protocolo 2011/8701
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termos da Lei nº. 77.99/89 e art. 1º da Lei 8.200/91. A sua 
Composição em 31.12.2010 é a seguinte, com valores em 
Reais.:                                                                                                                                        
CONTAS 2.010 2.009 TAXAS

Terrenos 1.296.686 1.296.686 -
Móveis e Utens. 1.158.801 1.160.361 10%  a . a .
Edi c. e Instal. 22.270.856 21.132.449 4%  a . a .
Mob. e Equip. Hot. 7.699.206 7.350.584 10% a . a.

Deprec. Acum. 8.554.745 8.084.862 -

T O T A I S 23.870.804 22.855.268  

NOTA 5 – COMPOSIÇÃO DO INTANGÍVEL EM R$ 1

C O N T A S 2.010 2.009 TAXAS
Marcas e Patentes 1.825 1.825
Modern. e Expansão 1.175.405 1.175.405 10% a.  a.
Amort. Acumulada -801.426 -683.886  
T O T A I S 375.804 493.344  

NOTA 6 – FECHAMENTO DE CAPITAL - A Companhia, através do Ofício CVM/SEP-3/Nº 05/10 de 04.01.2010 da Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM teve cancelado o seu registro de Companhia Aberta  passando a ser,  uma Sociedade Anônima de Capital 
Fechado, nos termos da legislação vigente.
NOTA 7 – COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL EM R$ 1
AÇÕES AUTORIZADO À SUBSCREVER SUBSCRITO INTEGRALIZADO
Ordinárias  Nominativas 30.800.000 21.510.161 9.289.839 9.289.839
Preferenciais Classe  A 2.400.000 6.709 2.393.291 2.393.291
Preferenciais Classe B 800.000 796.264 3.736 3.736

TOTAIS 34.000.000 22.313.134 11.686.866 11.686.866

As ações preferenciais nominativas Classe “A” são provenientes de incentivos  cais da SUDAM/FINAM, não têm direito a 
voto e são intransferíveis pelo prazo de 4 anos na forma do Art.1º Dec. Lei Nº 1.376/74, enquanto que as ações Classe “B” 
são provenientes de colocação ao público, nominativas e sem direito a voto. O Capital autorizado foi reduzido por decisão da 
AGO/AGE de 30.04.2004, mediante o cancelamento das Ações Preferenciais Classe “A” que foram adquiridas em leilões. NOTA 
8 – FINANCIAMENTOS  - A contabilização dos  nanciamentos bancários mantidos junto ao Banco da Amazônia S/A – BASA 
obedeceu ao “Princípio da Prudência”, nos termos de nidos pelo Conselho Federal de Contabilidade através da Resolução 750/93, 
como de nido no “caput” do Art.10, §§ 1° e 3°. O saldo destes  nanciamentos são objetos de Ação Ordinária de Acertamento 
de Saldos, tramitando 5ª Vara Cível da Capital/PA. NOTA 9 – PROVISÃO PARA DEVEDORES DUVIDOSOS - A Provisão para 
Devedores Duvidosos sobre Contas a Receber de Clientes foi constituída e absorvida no curso deste exercício, observando-se 

a taxa média de inadimplência nos últimos 12 meses. NOTA 
10 – CONTIGÊNCIAS - Existem na Empresa, pendências 
judiciais Ativas e Passivas que mantiveram-se ilíquidos na 
data do Balanço Patrimonial – 31.12.2010 – haja vista serem 
objeto de regularização de Instância Superior. NOTA 11 – 
RESULTADO FINANCEIRO - Os juros e demais encargos 
são apurados e contabilizados a partir das obrigações de 
curto e longo prazos mantidos com Instituições Financeiras 
mencionadas na NOTA 8. Na Demonstração do Resultado, 
as despesas e receitas  nanceiras, estão compensadas e 
apresentadas sob o título “Resultado Financeiro”. NOTA 12 

– COBERTURA DE SEGUROS - O patrimônio, conforme 
a sua natureza e grau de risco e de acordo com a política 
da Companhia, possui a cobertura por Apólices de Seguros 
na Allianz Seguros S/A no valor de R$ 62.500.000,00 
com vencimento em 18/07/2.011. NOTA 13 – CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS ATIVADOS - A Companhia vem ativando 
Créditos Tributários a Recuperar,  Imposto de Renda e 
Contribuição Social  desde o Exercício 2002, Ano Calendário 
2001,  conforme faculta a legislação vigente – DEC-3000/99 
– considerando a expectativa de Lucros nos exercícios 
futuros.,conforme se demonstra no Quadro seguinte:

                                                                                                                                              VALORES EM R$ 1

                          DISCRIMINAÇÃO IMPOSTO DE 
RENDA

CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL

TOTAIS 
ATIVADOS

Exercício 2002 – Ano Calendário 2001 53.476 32.086 85.562
Exercício 2003 – Ano Calendário 2002 11.647 6.988 18.635
Exercício 2004 – Ano Calendário 2003 131.250 78.750 210.000
Exercício 2005 – Ano Calendário 2004 131.250 78.750 210.000
Exercício 2006 – Ano Calendário 2005 131.250 78.750 210.000
Exercício 2007 – Ano Calendário 2006 248.000 152.000 400.000
Exercício 2008 – Ano Calendário 2007 190.000 110.000 300.000
Exercício 2010 – Ano Calendário 2009 218.750 131.250 350.000
TOTAIS ATIVADOS 896.873 537.324 1.784.197

NOTA 14 -  Os valores expressos no Passivo não Circulante atendem aos dispositivos da Lei 11.941/2009 em seus Artigos 178 
e 179 - Mário Nascimento de Souza  -  Contador – CRC/PA – 004795/O-0 EDITAL - Brasilton Belém Hotéis e Turismo 
S/A, CGC(MF) 04.833.448/0001-47, convoca seus acionistas para a Assembléia Geral Ordinária - AGO no dia 29/04/2011, às 
9hs, na sua sede, Tv. Campos Sales 63, 11º andar, Belém, Pará, para deliberarem sobre: a) atividades e contas do Conselho de 
Administração e da Diretoria, balanço e demais demonstrações  nanceiras do exercício de 2009; b) remuneração do Conselho 

de Administração e da Diretoria Executiva; e c) o que ocorrer. 
Belém, 07/04/2011. Armando Carneiro Jr. Presidente do Conselho 
de Administração - Relatório da Diretoria - Senhores Acionistas, 
Apresentamos, de acordo com as disposições legais e estatutárias, 
o Relatório da Diretoria e as Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2010. O resultado do 
exercício foi negativo em decorrência de aumento nos custos 
operacionais do hotel Belém Hilton e de despesas  nanceiras 
oriundas de empréstimo bancário, contabilizadas de acordo com 
o “Princípio da Prudência” como de nido pelo CFC.  No exercício 
em tela, o hotel de propriedade da companhia operou com uma 
taxa de ocupação média de 70,84%. Sem mais, considerações 
para o momento,  camos a disposição dos senhores Acionistas 
ou quaisquer outros interessados para maiores esclarecimentos. 
Belém, 31 de dezembro de 2010. Armando Rodrigues Carneiro 
Jr. - Diretor-gerente. Clóvis Armando Lemos Carneiro - Diretor-
gerente. José Edson Salame - Diretor-gerente. Parecer do 
Conselho de Administração - Senhores Acionistas, Em 
apreciação ao Relatório da Diretoria onde são evidenciados os 
fatos relevantes da vida da empresa e as principais ocorrências 
que determinaram seu desempenho. Este conselho, com base 
no item V do artigo 142 da Lei 6.404/76, considerou aprovadas 
as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Diretoria, 
referentes ao exercício  ndo em 31 de dezembro de 2010.  
Os membros deste Conselho colocam-se a disposição dos 
senhores Acionistas e demais interessados para qualquer outro 
esclarecimento. Belém, 31 de março de 2011. Armando Rodrigues 
Carneiro Jr. – Presidente. Eudiracy Alves da Silva – Membro. 
Minelci Mesquita de Menezes – Membro. Oziel Rodrigues Carneiro 
– Membro. Raimundo Evangelista Soares – Membro. 

A Mineração Paragominas S.A. – Mina de Bauxita Paragomi-
nas (CNPJ 12.094.570/0004-10) torna público que solicitou, 
em 11/03/2011, da Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
(SEMA/PA) a Renovação da Licença de Instalação para 
continuidade às Obras de Alteamento das Barragens de 
Rejeito, para permitir continuidade nos processos da Mina de 
Bauxita Paragominas, no Município de Paragominas/PA. Não 
foi determinado Estudo de Impacto Ambiental.

Centenor Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 04.200.572/0001-75 – NIRE nº 15.3.00013372

Assembléia Geral Ordinária – Edital de Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária no dia 29 de abril de 2011, às 17:00 
horas, na sede social no Distrito Industrial de Ananindeua, 
Estado do Pará, Lotes 4 e 5, Setor I Quadra 03, a fim de delibe-
rarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1- Prestação de Contas 
dos Administradores, exame, discussão e votação das demons-
trações financeiras do exercício findo em 31/12/2010. 

Ananindeua, 19 de abril de 2011. 
Ass. Conselho de Administração

(20, 25 e 26/04/2011)

COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE FERRAGENS E MADEIRAS S/A – CIFEMA-CNPJ: 04.906.319/0001-31. RELATÓRIO DA 
DIRETORIA. Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos a apreciação de V. Sas. As 
contas de nossa gestão, referentes ao exercício de 2010. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer 
esclarecimentos que julgarem necessários. Belém, 18-03-2011. A Diretoria. BALANÇO PATRIMONIAL. Ativo: 2010, 2009 e 
2008. 300.351,78, 300.510,24 e 299.424,27. Ativo Circulante. 13.141,39, 13.299,85 e 12.213,88. Ativo Realizável a Longo 
prazo. 603,15, 603,15 e 603,15. Ativo Permanente. 286.607,24, 286.607,24 e 286.607,24. Passivo: 2010, 2009 e 2008. 
300.351,78, 300.510,24 e 299.424,27. Passivo Circulante. 240.996,94, 240.913,95 e 240.868,45. Patrimônio Líquido. 59.354,84, 
59.596,29 e 58.555,82. DEMONSTRAÇÃO DA CONTA RESULTADO DO EXERCÍCIO. 2010, 2009 e 2008. Receitas 
Operacionais. 14.800,00, 16.650,00 e 19.550,00. Despesas Operacionais. (14.306,33), (14.915,69) e (16.651,81). Lucro 
Operacional. 493,67, 1.734,31 e 2.898,19. Lucro Líquido do Exercício. (241,45), 1.040,47 e 2.042,50. DEMONSTRAÇÃO DE 
ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS. 2010, 2009 e 2008. (241,45), 1.040,47 E 2.042,50. Lucro Líquido do Exercício. 
(241,45), 1.047,47 e 2.042,50. Redução do Ativo Permanente. -$- e -$-. Variação do Ativo Circulante. (158,46), 1.085,97 e 
1.686,75. 

Variação do Capital Circulante 2010 2009 Variação 
Ativo Circulante 13.141,39 13.299,85 (158,46) 
Passivo Circulante 240.996,94 240.913,95 82,99 
Capital Circulante 227.855,55 227.614,10 241,45 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES PATRIMONIAIS E DE PREJUÍZOS ACUMULADOS 
DESCRIMINAÇÃO 2009 Capital Realizado R.C.M. Cap. 

Realizado 
Prejuízos 

Acumulados 
Total 

No início do exercício 450.000,00 269.751,16 (661.195,34) 58.555,82 
Lucro do Exercício   1.040,47 1.040,47 
Total 450.000,00 269.751,16 (660.154,87) 59.596,29 
2010     
No início do exercício 450.000,00 269.751,16 (660.154,87) 59.596,29 
Prejuízo do exercício   (000.241,45) (00.241,45

) 
Total 450.000,00 269.751,16 (660.396,32) 58.354,84 

Belém, 31 de dezembro de 2010. Ary Tavares de Oliveira Costa-Diretor Presidente, CPF: 000.428.892-00. Francisco Moreira 
Pacheco-Contador CRC-Pa: 0584 – CPF: 000.588.312.15. Parecer do Conselho Fiscal. Senhores Acionistas: Os Conselheiros 
Fiscais da Comércio e Indústria de Ferragens e Madeiras S/A, Abaixo assinados, examinaram as Constas da Diretoria referentes 
ao ano de 2010, pelo que recomendam a sua aprovação. Belém, 18 de março de 2011. Custódio de Araújo Costa Neto- CPF: 
004.196.212-533, Felix Caraty da Memoria Cardoso-CPF 006.059.052-15 e Raimundo da silva Rodrigues-CPF 002.516.312-49. 
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CENTENOR EMPREENDIMENTOS S.A. 
…continuação das Notas Explicativas

10. Informação Adicional – As debêntures são decorrentes 
de liberações de incentivos fiscais, não estão no mercado, mas 
foram subscritas exclusivamente pelo FINAM – Fundo de Inves-
timento da Amazônia. Estas debêntures serão convertidas em 
ações preferenciais, portanto quando de sua conversão, haverá 
aumento de Capital Social no mesmo montante destas.

11- Ajustes de Exercícios Anteriores – Em 2009, a Socie-
dade efetuou a conciliação das contas de imobilizado de uso e 
concluiu que o custo de alguns bens havia sido registrado como 
custo de serviços no resultado nos exercícios anteriores no 
montante de R$ 1.077.742. Com essa transferência de custo 
às contas de imobilizado, reduziu o prejuízo fiscal de exercícios 

anteriores, não tendo apurado imposto de renda e contribuição 
social sobre lucro a pagar.

Ilmos. Srs. Diretores da Centenor Empreendimetos S.A. 
Ananindeua – PA. Examinamos as demonstrações contá-
beis Centenor Empreendimetos S.A., que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis 
e demais notas explicativas. Responsabilidade da Adminis-
tração sobre as Demonstrações Contábeis – A Administração 
da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC T 19.41) com a faculdade conferida pela Resolução CFC 
nº 1319/10, descrita na nota explicativa nº 02, às demonstra-
ções contábeis e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos Auditores 
Independentes – Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem 
o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a 
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão 
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demons-
trações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem 

do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de ris-
cos, o auditor considera os controles internos relevantes para a 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações con-
tábeis da Entidade para planejar os procedimentos de auditoria 
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles inter-
nos da Centenor Empreendimetos S.A. Uma auditoria inclui, 
também, a avaliação da adequação das práticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
Administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para opi-
nião com ressalva sobre as Demonstrações Contábeis – Desde 
o exercício de 1997 a Empresa não vem reconhecendo inte-
gralmente os encargos de depreciação e amortização e, desde 
2003, não são reconhecidos a despesa de atualização monetá-
ria e os juros sobre debêntures. Com relação aos encargos de 
depreciação e amortização, não foi reconhecido no exercício de 
2010 o valor de R$ 1.021.603 e desde 1997 o valor acumu-
lado de R$ 16.389.663. Da despesa de atualização monetária 
e juros sobre debêntures não foi reconhecido no exercício de 
2010 o valor de R$ 4.391.919 e desde 2003, o valor acumulado 
de R$ 28.410.743. Conseqüentemente, em 31 de dezembro 
de 2010, o prejuízo do exercício de 2010 está a menor em 
R$ 5.413.522 e o patrimônio líquido a maior em R$ 44.800.406. 
Opinião com ressalva – Em nossa opinião, exceto quanto aos 

efeitos da não contabilização dos encargos e atualizações men-
cionados no parágrafo Base para opinião com ressalva sobre 
demonstrações contábeis, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cente-
nor Empreendimetos S.A. em 31 de dezembro de 2010, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC 
T 19.41), com a faculdade conferida pela Resolução CFC nº 
1319/10, que permitiu a não alocação dos ajustes retrospecti-
vos às informações correspondentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2009, apresentadas para fins de comparação, 
conforme descrito na nota explicativa nº 02 à demonstrações 
contábeis. Ênfase – Em 31 de dezembro de 2010 a Empresa 
tem acumulado prejuízos de R$ 32.176.969, decorrente basi-
camente com reconhecimento em exercícios anteriores, das 
despesas financeiras pela atualização das debêntures e dos 
encargos de depreciação, bem como apresentou excesso de 
passivo circulante e exigível a longo prazo em relação ao ativo 
circulante e realizável a longo prazo em R$ 25.061.394, tendo 
à Empresa a necessidade de capitalização para dar continui-
dade em busca de uma maior eficiência operacional.

São Paulo, 13 de abril de 2011.
Padrão Auditoria S.S. – CRC 2SP 016.650/O-7

Yukio Funada – Contador CRC 1 SP 043.351/O-8 S-PA

A Diretoria
José Luis da Cruz

Contador – CRC 1SP 171.690/O-7 SPA

Parecer da Auditoria

A Mineração Paragominas S.A. – Mina de Bauxita Para-
gominas (CNPJ 12.094.570/0004-10) torna público que 
solicitou, em 11/04/2011, da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (SEMA/PA) a Renovação Autorização de 
Resgate de Fauna 962/2010 para continuidade nas 
atividades de Supressão Vegetal, para permitir conti-
nuidade nos processos da Mina de Bauxita Paragominas, 
no Município de Paragominas/PA. Não foi determinado 
Estudo de Impacto Ambiental.

A Mineração Paragominas S.A. – Mina de Bauxita 
Paragominas (CNPJ 12.094.570/0004-10) torna público 
que recebeu, em 09/03/2011, da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente (SEMA/PA) a Licença de Operação 
Nº 5534/2011 para funcionamento da estrutura 
de Diques Pilotos, para permitir continuidade nos 
processos da Mina de Bauxita Paragominas, no Município 
de Paragominas/PA. Não foi determinado Estudo de 
Impacto Ambiental.

A Mineração Paragominas S.A. – Mina de Bauxita Para-
gominas (CNPJ 12.094.570/0004-10) torna público que 
solicitou, em 31/03/2011, da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (SEMA/PA) a Autorização de Resgate 
de Fauna para continuidade às Obras de Alteamento 
das Barragens de Rejeito, para permitir continuidade 
nos processos da Mina de Bauxita Paragominas, no Muni-
cípio de Paragominas/PA. Não foi determinado Estudo de 
Impacto Ambiental.

A Mineração Paragominas S.A. – Mina de Bauxita Para-
gominas (CNPJ 12.094.570/0004-10) torna público que 
solicitou, em 31/03/2011, da Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (SEMA/PA) a Autorização de Supressão 
Vegetal para continuidade às Obras de Alteamento 
das Barragens de Rejeito, para permitir continuidade 
nos processos da Mina de Bauxita Paragominas, no Muni-
cípio de Paragominas/PA. Não foi determinado Estudo de 
Impacto Ambiental.

NORTE HOTELARIA
ERRATA

No aviso da Norte Hotelaria publicado no Jornal Diário Oficial do 
Estado DOE Edição dos dias 25, 28 e 29/03/2011, onde se lê: 
Lei nº 11.638/07, leia-se: Lei nº 6.404/76.

AUTO POSTO JAGUAR LTDA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 223806

A empresa Auto Posto Jaguar Ltda, CNPJ, 04.339.561/0001-
70 torna público que requereu a Licença de Instalação para 
substituição de tanques e reforma do empreendimento e Licença 
de Operação para atividade de posto revendedor de combustível 
junto á Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA, localizado 
no município de Tumumã/PA. Não foi determinado estudo de 
Impacto Ambiental.

 

 
SIDERÚRGICA NORTE BRASIL S.A. 

CNPJ Nº 07.933.914/0001-54 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA  

O Conselho de Administração da SIDERÚRGICA NORTE BRASIL S.A. 
convoca os senhores acionistas a se reunirem em Assembléia 
Geral Ordinária, a realizar-se na sede da Companhia, situada na 
Rodovia-PA 150, Km 425 – Distrito Industrial de Marabá, município 
de Marabá, Estado do Pará, no dia 29 de abril de 2011, às 10:00 
horas, a fim de deliberarem sobre as matérias previstas no artigo 
132 e seus incisos I, II e III da Lei 6.404/76, relativas ao exercício 
de 2010.   Marabá (PA), 19 de abril 2011. José Vilmar Ferreira – 
Presidente do Conselho de Administração. 

 
 
 
 

SÁ RIBEIRO S/A. CNPJ-04910469/0001-19 RELATÓRIO 
DA DIRETORIA.

Snrs. Acionistas. Em obediência as disposições legais e estatuta
rias, submetemos a apreciação de V.Ss. o Balanço Patrimonial
e demais demonstrações financeiras, referentes ao exercício de
2010 e em AGO, estaremos à  disposição para dar os esclareci-
mentos que julgarem necessários. 
Belém, 31 de dezembro de 2010. A Diretoria
                    Balanço  Patrimonial em reais
ATIVO                               2010                           2009        
CIRCULANTE                1.008.676                    1.340.656    
  CAIXA/BANCOS                 2.695                          1.310  
  DEP PRAZO/OUTROS   1.005.981                    1.339.346
NÃO CIRCULANTE         3.526.598                    2.808.128 
  REAL LONGO PRAZO          1.561                          1.561 
  INVESTIMENTOS               6.802                          6.802   
  IMOBILIZADO             2.799.400                    2.799.765
  IMOB. ANDAMENTO        718.835                            - 
TOTAL ATIVO                4.535.274                    4.148.784 
PASSIVO                            2010                            2009 
CIRCULANTE                     68.917                         44.955
OBRIGAÇÕES TRIB.           28.420                         25.321
OUTRAS                           40.497                          19.634 
NÃO CIRCULANTE         4.466.357                     4.103.829
CAPITAL SOCIAL           2.750.000                     2.750.000
P/ RESERV LEGAL            235.805                        195.678
LUC/PRE DIS AGO         1.480.552                     1.158.151
TOTAL PASSIVO            4.535.274                     4.148.784  

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIO              
                                          2010                          2009     
REC OP BRUTA              1.178.206                     1.101.108    
(-)IMPOSTOS                   ( 43.154)                     ( 40.217)    
(-) C. SERVIÇOS              (108.806)                    (106.038)    
(-)DESP OP.                    (166.442)                    (170.149)    

REC Ñ OPERAC                 127.280                       120.036    
(-)DESP Ñ OPERAC           ( 36.749)                           -
LUC ANT IR/CSLL              950.335                      904.740    
(-) IR/CSLL                     (147.808)                    (136.623)   
LUCRO DO EXERCICIO      802.527                       768.117    
DEMONSTRAÇÃO LUCRO/ PREJUIZO ACUMULADO             
            SALDO INICLAL                        1.158.151     
         LUCRO DO EXERCÍCIO                    802.527     
         DISTR. DIVIDENDOS                     (440.000)
         PARA RES LEGAL                            (40.126)
         SALDO FINAL                              1.480.552________

DEMOSTRATIVO FLUXO CAIXA E EQUIVALENTE 
ATIVIDADES OPERACIONAIS

LUCRO DO EXERCICIO                            802.527
MAIS DEPRECIAÇÃO                                      365
MENOS DISTRIB DIVID                          (440.000)
REDUÇÃO/AUM. ATIVOS                         (385.470)
REDUÇÃO/AUM. PASSIVOS                      ( 23.963)
CAIXA LIQ NAS  ATIVIDADES                       1.385
AUM CAIXA OU EQUIVALENTE                      1.385
DEMONSTRATIVO CAIXA OU EQUIV CAIXA
 NO INICIO DO PERÍODO                              1.310
    “  FINAL DO PERIODO                               2.695
 AUMENTO CAIXA OU EQUIVALENTE               1.385________
NOTAS EXPLICATIVAS: 1-As demonstrações financeiras
foram elaboradas nos termos da lei 6404/76, do decreto
1598/77, e lei 11638/07;  2-Não existem estoques; 
3-As contas de compensação apresentam a seguinte com- 
posição: Ações Caucionadas R$-4.400,00 e valores segura-
dos R$-16.487.716,67________________________________
LUÍS MENDES RIBEIRO DIAS                      
DIRETOR PRESIDENTE CIC 000.067.182-72 
SAMUEL CARLOS REIS E SILVA
Reg  nº 1502-CRC/PA CIC 003.710.502-78

FERNANDO DE CASTRO ALVES
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 224587

Fernando de Castro Alves, CPF: 182.676.456-91 torna público 
que recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente - 
PA, a Licença Ambiental Rural – LAR, cujo nº 1581/2010 e a 
Autorização para Exploração Florestal AUTEF nº 1512/2010 para 
a atividade de manejo florestal sustentável – PMFS, na fazenda 
Morada Nova, a qual é proprietário, localizada na Gleba Mata 
Geral, no município de Cumarú do Norte/PA.

ANGELA MARIA JADJISK
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 224578

ANGELA MARIA JADJISK, CPF: 374.305.302-06 torna público que 
recebeu da Secretaria de Estado de Meio Ambiente - PA, a Licença 
Ambiental Rural – LAR, cujo nº 1674/2011, para a atividade de 
pecuária, na Fazenda Preciosa, a qual é proprietária, localizada 
no Vicinal da Mabel km 14 S/N, zona rural, no município de 
Bannach /PA.

A. G. MONTEIRO MATADOURO-ME
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 224579

A empresa A. G. MONTEIRO MATADOURO-ME, CNPJ/MF Nº 
04.404.964/0001-56, Torna público que requereu à Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente - PA, a Licença de Operação- LO 
para a atividade de abate de animais, localizada na Rod. BR 158 
km 03 S/N, bairro Cinturão Verde no Município de Santana do 
Araguaia - PA. O instrumento de estudo ambiental foi o Projeto 
de Eng. Ambiental-PEA.

MADEIREIRA PITINGA LTDA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 224592

A empresa Madeireira Pitinga Ltda, CNPJ Nº04. 553.019/0001-
16, localizada a Rua Itália s/n Bairro industrial Jacundá/PA, 
torna público que requereu junto à Secretaria Municipal de 
Meio Ambienta e Turismo - SEMATUR, Licença de Operação para 
atividade de desdobro de madeira em tora para produção de 
madeira serrada


